
 
 

Moção 
Renda acessível para a Quinta da Alfarrobeira 

 

Na sequência de notícias divulgadas recentemente pela comunicação social, o município 

terá desistido de participar no projeto para renda acessível na Quinta da Alfarrobeira, 

invocando que “avaliada a opção em concreto e as várias implicações da mesma, entre 

elas a nível de encargos para a CML, reforçado ainda por alternativas e disponibilidade 

de outros locais que já fazem parte do património municipal, a decisão foi de que 

estrategicamente não fazia sentido manter essa possibilidade”. 

A Quinta da Alfarrobeira é um espaço de mais de três hectares, situado na Freguesia de 

São Domingos de Benfica, identificado na bolsa de imóveis para habitação a custo 

controlado, no âmbito da Lei das Infraestruturas Militares (LIM).  

De acordo com a informação divulgada, os serviços de urbanismo do município já terão 

desenvolvido uma proposta de loteamento para aquele local, estando previstos cerca 

de 255 fogos, assim como a fase de arquitetura da proposta e o projeto base de 

especialidades, deferido no início de 2023. 

Perante a necessidade urgente de aumentar o investimento no reforço nos programas 

da habitação pública, entre eles da renda acessível, consideramos que esta opção do 

município para a Quinta da Alfarrobeira significa um passo atrás por abdicar de 

aumentar a oferta habitacional na cidade de Lisboa.   

Assim, as eleitas do PCP na Assembleia de Freguesia de São Domingos de Benfica, na 
sua sessão de 18 de Setembro de 2023, propõem deliberar: 

1. Manifestar a preocupação desta Assembleia relativamente ao retrocesso que 

esta opção municipal pode significar na afirmação do direito à habitação para 

a Freguesia e para a cidade; 

2. Instar o Presidente da Câmara Municipal de Lisboa a responder às questões 

suscitadas pelo Requerimento de 31 de Agosto de 2023, submetido pelos 

vereadores do PCP, por forma a serem conhecidas, por um lado, as razões 

por que não considerou estrategicamente relevante este projecto, por outro, 



 
 

os projetos concretos que irão compensar o número de fogos a renda 

acessível que se perdem com esta decisão; 

3. Solicitar ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia de São Domingos de 

Benfica que interceda junto do Executivo Municipal pelo investimento na 

habitação pública, na defesa da oferta habitacional a custos acessíveis, 

perante o aumento da especulação imobiliária que se desenvolve na 

freguesia. 

4. Remeter a presente moção à Câmara Municipal de Lisboa, à Assembleia da 

República, ao Governo e à Presidência da República. 

As eleitas do PCP na Assembleia de Freguesia de São Domingos de Benfica, 

 

Helena Barros                                                                   Sónia Ribeiro 

 

 

 

 


